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SIMULADO – 64/360 

LEI 8.112/ÉTICA 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de Lei 8.112/Ética 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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No que concerne ao regime jurídico dos 

servidores públicos civis federais, julgue os 

seguintes itens.  

1. É obrigatória a realização de concurso 

público para provimento de cargo 

efetivo na administração direta ou 

indireta. 

Suponha que um servidor público fiscal de 

obras do DF, no intuito de prejudicar o 

governo, tenha determinado o embargo de 

uma obra de canalização de águas pluviais, 

sem que houvesse nenhuma irregularidade. 

Em razão da paralisação, houve atraso na 

conclusão da obra, o que causou muitos 

prejuízos à população. Com base nessa 

situação hipotética, julgue os itens 2 a 5. 

2. Uma vez instaurado o processo 

administrativo disciplinar para apuração 

da infração, o servidor poderá ser 

afastado de suas funções, por até 

sessenta dias, sem direito à 

remuneração do cargo. 

 

3. A ausência de advogado para auxiliar o 

servidor em sua defesa não é causa de 

nulidade do processo administrativo 

disciplinar. 

 

4. A autoridade competente do órgão de 

fiscalização tem a prerrogativa 

discricionária de instaurar processo 

administrativo para apurar a infração 

cometida pelo servidor. 

 

5. Uma vez instaurado o processo 

administrativo disciplinar para apuração 

da infração, o servidor poderá ser 

afastado de suas funções, por até 

sessenta dias, sem direito à 

remuneração do cargo. 

Julgue os itens 6 e 7, acerca de direitos, 

pensão e aposentadoria de servidor. 

6. Como regra, os proventos de pensões, 

por ocasião de sua concessão, poderão 

exceder a remuneração do servidor 

aposentado compulsoriamente. 

 

7. Em atenção aos princípios 

constitucionais da ampla defesa e do 

contraditório, é indispensável que o 

interessado seja representado, no curso 

de processo administrativo disciplinar, 

por advogado capaz de oferecer defesa 

técnica. 

O setor de gestão de pessoas constatou que 

havia indevidamente incorporado o 

pagamento de gratificações em favor de um 

grupo de servidores de determinado órgão 

público. As gratificações indevidas foram 

pagas nos últimos oito meses. Diante dessa 

situação hipotética, julgue o item abaixo. 

8. Conforme jurisprudência do STF, é lícita 

a imediata interrupção dos pagamentos 

das gratificações indevidas e, no caso da 

devolução dos valores já pagos aos 

servidores, esta dependerá de 

instauração de processo administrativo, 

assegurados a ampla defesa e o 

contraditório. 

A respeito do processo administrativo, 

julgue o item seguinte. 

9. Embora a Constituição Federal não 

assegure o direito à estabilidade no 

serviço público ao servidor em estágio 

probatório, a demissão ou a exoneração 

desse servidor não prescinde de 

processo administrativo no qual se apure 

a sua capacidade para o exercício do 

cargo. 

No que se refere à contratação de pessoal 

por tempo determinado para o atendimento 

de necessidade temporária de excepcional 

interesse público, julgue os itens seguintes, 

com base na legislação de regência. 
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10. Na referida forma de contratação, o 

recrutamento de pessoal prescinde de 

concurso público. 

Servidor da Câmara dos Deputados formulou 

pedido administrativo em novembro de 2013 

requerendo a anulação de ato administrativo 

de agosto de 2007, que lhe aplicou pena de 

suspensão de sessenta dias. Alegou 

cerceamento de defesa devido à ausência de 

defesa por advogado no processo originário. 

Sustentou, ainda, ilegalidade da oitiva de 

testemunhas adicionais, nomeadas pelo 

presidente da comissão de processo 

administrativo disciplinar. O presidente, 

então, nomeou advogado para acompanhar o 

trâmite do requerimento e defender, se 

necessário, os seus procedimentos. O pedido 

de anulação da pena foi indeferido, sob o 

argumento de prescrição. O servidor foi 

comunicado da decisão, intimado a recolher 

custas e honorários advocatícios e informado 

sobre a necessidade de depósito prévio como 

condição de admissibilidade de eventual 

recurso administrativo. 

Considerando a lei e a jurisprudência acerca 

de processos administrativos, julgue o item 

a seguir, a partir da situação hipotética 

acima. 

11. Não há ilegalidade na conduta do 

presidente da comissão de nomear 

testemunhas de ofício para 

comprovação dos fatos apurados em 

processo administrativo. 

Acerca do regime disciplinar dos agentes 

públicos, julgue os itens 12 e 13. 

12. A autoridade julgadora competente 

para proferir decisão em processo 

disciplinar está parcialmente vinculada 

à apreciação opinativa da comissão 

processante, podendo aplicar pena mais 

branda que a sugerida, mas não mais 

gravosa. 

 

13. A decisão absolutória na esfera penal 

repercute na esfera administrativa para 

isentar o servidor de responsabilização 

disciplinar. 

Com relação à seguridade social dos 

servidores públicos federais, julgue o item 

subsecutivo. 

14. Segundo entendimento do STF, o 

servidor público federal fará jus à 

percepção de aposentadoria por 

invalidez com proventos integrais 

quando este decorrer de acidente em 

serviço, moléstia profissional ou doença 

grave; contudo, neste último caso, é 

imprescindível que a doença esteja 

especificada em lei. 

Com referência aos agentes públicos e ao 

regime jurídico que regulamenta as relações 

entre os servidores públicos e a 

administração, julgue os itens 15 a 17. 

Considere a seguinte situação hipotética.  

Um servidor público federal efetivo, destro, 

cuja principal tarefa estava relacionada à 

montagem manual de documentação em 

processos de compras públicas, após se 

envolver em acidente, sofreu amputação da 

mão direita, e isso inviabilizou a prática da 

atividade até então exercida por ele.  

15. Nessa situação hipotética, em seu 

retorno ao trabalho, o referido servidor 

deverá ser redistribuído. 

 

16. Se, por acumular dois cargos públicos 

remunerados para os quais não haja 

previsão legal de acumulação, uma 

servidora for notificada pela autoridade 

competente, por intermédio de sua 

chefia imediata, será dado o prazo de 

dez dias, improrrogáveis, para essa 

servidora apresentar sua opção por um 

dos cargos. 
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17. Se um ocupante de cargo efetivo de 

nível superior do Poder Legislativo 

federal, ao final do seu primeiro ano de 

exercício nesse cargo, for requisitado 

para ocupar cargo de natureza especial 

em outro órgão da União, e tal pedido 

for negado pelo superior hierárquico sob 

o argumento de não se poder infringir 

disposição legal, o indeferimento da 

requisição terá respaldo na legislação 

vigente, haja vista que o servidor ainda 

se encontrará em estágio probatório. 

Julgue os itens 18 a 21, referentes ao regime 

jurídico dos servidores públicos federais. 

18. Um cidadão aprovado no cargo de 

técnico legislativo da Câmara dos 

Deputados que não possa comparecer à 

sua posse por motivos de foro pessoal 

poderá tomar posse mediante 

procuração específica. 

 

19. Servidor técnico legislativo da Câmara 

dos Deputados em gozo de licença para 

tratar de interesses particulares poderá 

participar da gerência de sociedade 

privada, sendo-lhe vedado apenas o 

exercício de atos de comércio. 

 

20. Considere que determinada autoridade 

tenha instaurado processo disciplinar 

para apurar denúncia que relata o 

cometimento de irregularidades por 

servidor lotado no setor sob sua 

responsabilidade. Nessa situação, como 

medida cautelar e a fim de evitar que o 

servidor denunciado influa na apuração, 

a autoridade poderá afastá-lo do 

exercício do cargo durante todo o curso 

do processo, sem prejuízo de sua 

remuneração. 

 

21. Os cargos de confiança vagos só poderão 

ser preenchidos, ainda que de forma 

interina, mediante o instituto jurídico 

da nomeação. 

Acerca da organização administrativa e dos 

agentes públicos, julgue os itens 22 e 23. 

22. Considere que alguns moradores de 

determinada cidade tenham auxiliados 

os bombeiros a resgatar vítimas de um 

grave desabamento causado pelas fortes 

chuvas ocorridas no período do verão. 

Nessa situação, os referidos moradores 

são considerados agentes putativos. 

 

23. Os agentes particulares colaboradores, 

como, por exemplo, os concessionários 

e permissionários de serviços públicos, 

embora atuem em funções públicas 

delegadas pelo Estado, não são agentes 

públicos, ante a ausência de vínculo 

estatutário, celetista ou eletivo com a 

administração. 

Servidor responsável pela gestão dos 

sistemas de tecnologia da informação da 

Câmara dos Deputados, em retaliação à 

aprovação de uma lei que ele considerava 

prejudicial aos interesses nacionais, 

resolveu, após o horário de expediente, 

invadir o órgão e instalar um vírus no 

sistema de protocolo, o que ocasionou a 

perda de todas as informações sobre a 

tramitação dos processos legislativos no 

último ano. 

Considerando essa situação hipotética, 

julgue o item subsecutivo. 

24. Se, em eventual processo penal 

instaurado para apurar o fato, o servidor 

for absolvido por falta de provas, ainda 

assim será possível a sua 

responsabilização na esfera 

administrativa. 

Acerca da contratação de pessoal por prazo 

determinado para o atendimento de 



 

www.acasadosimulado.com.br 

6       

 A CASA DO SIMULADO – DESAFIO 10.000 QUESTÕES – MINISSIMULADO 64/360 

necessidade temporária de excepcional 

interesse público, julgue o item a seguir.  

25. Caso seja praticada infração disciplinar 

por pessoa contratada para atender a 

necessidade temporária de excepcional 

interesse público, deve-se instaurar 

processo administrativo disciplinar para 

a apuração do ato, aplicando-se o rito 

previsto na Lei n.º 8.112/1990. 

Após investigação, João, servidor da justiça 

eleitoral, e Paulo, cidadão convocado para 

exercer a função de mesário em determinado 

processo eleitoral, foram presos pela Polícia 

Federal por terem fraudado, a pedido do 

diretor da Secretaria do Tribunal Regional 

Eleitoral (TRE), uma urna eletrônica, para 

favorecer determinado candidato à 

presidência da República. 

Considerando essa situação hipotética, 

julgue os itens 26 a 29. 

26. O diretor da Secretaria do TRE, que 

induziu o cometimento do ilícito, deverá 

responder por ato de improbidade 

administrativa. 

 

27. O ato de fraudar a urna eletrônica só 

poderá ser enquadrado como 

improbidade administrativa se houver 

conduta comissiva, pois não se admite a 

forma omissiva nos casos em que não 

haja o recebimento de valores. 

 

28. Nessa situação, ainda que a polícia 

tivesse impedido a consumação material 

da conduta, Paulo e João seriam 

responsabilizados por tentativa de 

improbidade administrativa, nos termos 

do entendimento do Superior Tribunal 

de Justiça. 

 

29. Paulo só poderá responder por ato de 

improbidade administrativa se possuir 

vínculo com o serviço público. 

Acerca da ética no serviço público, julgue o 

item a seguir. 

30. A probidade administrativa abrange a 

noção de moralidade administrativa, de 

maneira que toda conduta que atente 

contra a moralidade administrativa deva 

ser considerada ato de improbidade. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

www.acasadosimulado.com.br 

8       

 A CASA DO SIMULADO – DESAFIO 10.000 QUESTÕES – MINISSIMULADO 64/360 

GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 C  

02 E 

03 C 

04 E 

05 E 

06 E 

07 E 

08 E 

09 C 

10 C 

11 C 

12 E 

13 E 

14 C 

15 E 

16 C 

17 E 

18 C 

19 E 

20 E 

21 C 

22 E 

23 E 

24 C 

25 E 

26 C 

27 E 

28 C 

29 E 

30 C 
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